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TREINAMENTO EM AUDITORIA GOVERNAMENTAL

OBJETIVO GERAL

Desenvolver capacidades em técnicas modernas relativas a auditorias de conformidade e
operacional, mediante capacitação e assistência técnica. 

Esta  atividade  integra  o  Componente  Fortalecimento  dos  Tribunais  de  Contas  –
Treinamento em Auditoria, no âmbito do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional
Brasileira (PROFORT), decorrente de doação do Banco Mundial.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Curso Auditoria Governamental Básica – aulas presenciais sobre temas básicos
de  auditoria:  planejamento,  preparação  de  papéis  de  trabalho,  supervisão  e
redação de relatórios.

• Treinamento em Serviço – aplicação em serviço, pelos participantes treinados,
dos  conceitos  aprendidos  no  Curso  de  Auditoria  Governamental  Básica,
acompanhados e orientados por instrutores ou por técnicos experientes.

INSTRUTORIA

Profissionais  de  auditoria  pertencentes  aos  quadros  técnicos  do  TCE/BA,  TCE/PE  e
TCE/SC.

PÚBLICO ALVO

Aproximadamente 20 participantes, indicados por cada um dos TCs que serão assistidos
mediante treinamento: TCE/AM, TCM/GO e TCM/CE. 

O  treinamento  em  serviço  será  oferecido  a  duas  equipes  de  auditoria,  compostas  por
aproximadamente 5-7 auditores, procedentes de cada um desses três Tribunais, dentre os
participantes do curso presencial. 
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CARGA HORÁRIA

• Carga horária: 40 horas/aula
• Horário das  aulas:  segunda a quinta-feira - das 8:00 às 12:00 e 13:30 às
18:00.

sexta-feira - das 8:00 às 14:00 .

METODOLOGIA

• Aulas expositivas e interativas que estimulam a participação imediata dos alunos.
• Aplicação  de  exercícios  direcionados  à  fixação  de  conceitos  fundamentais  à

compreensão dos conteúdos.
• Indicação  de  bibliografia  aplicada  e  de  temas  correlatos,  com  vistas  ao

aprofundamento dos conteúdos ministrados. 
• Utilização  de  técnicas  pedagógicas:  dinâmicas  de  grupo,  vídeos,  jogos  e

dramatização.

SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

• Avaliação  Processual: será  priorizada  a  sistemática  de  avaliação  contínua  por
meio de discussões  e atividades práticas em sala de aula,  principalmente  sob a
forma de oficinas de trabalho. 

• Trabalho  em  Grupo:  os  produtos  gerados  nas  oficinas  de  trabalho  serão
apresentados pelos grupos em sala de aula.

RECURSOS 

• Material fotocopiado
• Projetor multimídia 
• Quadro e pincel atômico
• Flip chart
• Papel ofício
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PROGRAMA

• Ementa: Conceitos.  Normas de auditoria. Código de Ética.  Planejamento de auditoria.
Execução  da  auditoria.  Elaboração  de  relatório  de  auditoria.  Monitoramento  das
recomendações. Auditoria Operacional.

• Objetivos:
compreender os conceitos, finalidades e tipos de controle;
compreender os conceitos, finalidades, abrangência e tipos de auditoria;
compreender o sistema de controle interno;
conhecer as normas de auditoria e código de ética;
conhecer os fundamentos teóricos das fases de planejamento, execução, elaboração
de relatório e monitoramento da auditoria;
utilizar os procedimentos e técnicas aplicáveis a cada uma das etapas da auditoria
governamental;
refletir sobre a importância da auditoria governamental para o aumento da eficiência
e eficácia da administração pública;
refletir sobre a postura do auditor frente ao auditado.

• Conteúdo programático:
Conceitos.
Normas de Auditoria.
Código de Ética.
Planejamento de auditoria:

• Conceito.
• Fontes de informação.
• Avaliação de Controle Interno.
• Métodos de coleta de dados.
• Relatório de planejamento.
• Plano de auditoria.
• Ferramentas de planejamento.
• Matriz de Planejamento.
• Programas de Auditoria.

Execução da auditoria:
• Conceito.
• Fluxo da execução.
• Realização de provas.
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• Papéis de trabalho / documentação de auditoria.
• Evidências.
• Achados.
• Folha de Notas.
• Matriz de Achados.

Elaboração de relatório de auditoria:
• Conceito.
• Considerações.
• Requisitos.
• Controle de qualidade.

Monitoramento das recomendações:
• Conceito.
• Finalidade.
• Procedimentos a serem adotados.

Auditoria Operacional:
• Conceito.
• Características.
• Ciclo.
• Indicadores de Desempenho. 
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INSTRUTORES

Roseane Milanez de Farias
• Mestre em Gestão Pública pela Universidade Federal de Pernambuco  - EFPE  
• Especialista em Contabilidade e Controladoria Governamental - UFPE   
• Especialista em Direito Administrativo e Constitucional - UFPE   
• Bacharel em Administração – UFPE
• Professor: Cursos Preparatórios, Graduação e Pós-Graduação
• Instrutora da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães – TCE-PE
• Auditora das Contas Públicas do TCE-PE   

Roberto de Freitas Tenório de Albuquerque
• Mestre em Administração Estratégica  pela Universidade Salvador (UNIFACS).
• Especialista em Auditoria pela Fundação Visconde de Cairu (FVC).
• Especialista em Gestão de Negócios pela Universidade Católica do Salvador (UCSal).
• Especialista em Análise de Sistemas pela Universidade Estácio de Sá.
• Graduado em Administração pela Universidade Salvador (UNIFACS).
• Instrutor do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA).
• Professor  do  Centro  Universitário  Jorge  Amado  das  disciplinas  Auditoria  e

Controladoria e Governança Corporativa.
• Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA).

                                  


